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1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA
Ação Civil por ato de Improbidade Administrativa nº 8001418-62.2018.8.05.0106
Compromitente: Ministério Público do Estado da Bahia
Compromissado: Marcelo Antônio Santos Brandão
Área de atuação: defesa do Patrimônio Público
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
	COMPROMITENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça, Dr. Francisco Melo Mascarenhas, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, com sede na _____________________. 
COMPROMISSÁRIO: MARCELO ANTÔNIO SANTOS BRANDÃO, brasileiro, casado, Prefeito do Município de Ipirá, com domicílio na Rua Coronel Antônio Pedro Mendes, n° 225, Centro, Ipirá, Bahia, representado pelo advogado Dr. ______, OAB/BA nº _____.



Pelo presente instrumento, na forma do art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, art. 83 da Lei Complementar Estadual n° 11/96, art. 1º, § 2º, e da Resolução nº 179/17 do Conselho Nacional do Ministério Público, de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça da comarca de Ipirá, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, o Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Ipirá, MARCELO ANTÔNIO SANTOS BRANDÃO, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, devidamente representado pelo advogado, Dr. ______, OAB/BA nº _____, assinam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as seguintes cláusulas e condições, a saber:
	DOS FUNDAMENTOS


CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal dispõe que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete zelar pela defesa do patrimônio público e social, nos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, bem como no artigo 138, inciso II, da Constituição do Estado da Bahia, que atribui ao Ministério Público a função institucional de “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública, aos direitos assegurados na Constituição Federal e nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”;
CONSIDERANDO que, visando a consecução e instrumentalização de suas finalidades institucionais, o Ministério Público tem legitimidade para firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos termos do artigo 5º, § 6º, da Lei Federal n.º 7.347/1985, bem assim, do art. 83, da Lei Complementar Estadual nº 11/1996; 


CONSIDERANDO que o atual Código de Processo Civil incorpora mecanismos de autocomposição de conflitos, cuja diretriz eleva os poderes da ação resolutiva, superando-se a forma rígida, tradicional e única de realização dos direitos por meio da imposição estatal da sentença, destacando ao Ministério Público poder-dever de resolução consensual dos conflitos, especialmente no artigo 3º, § 3º, que diz: “a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 13.140/2015, que trata sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da Administração Pública, representa o marco regulatório da mediação no Brasil, dispondo no artigo 36, § 4º, que “nas hipóteses em que a matéria objeto do litígio esteja sendo discutida em ação de improbidade administrativa ou sobre ela haja decisão do Tribunal de Contas da União, a conciliação de que trata o caput dependerá da anuência expressa do juiz da causa ou do Ministro Relator”;

CONSIDERANDO que a Resolução do CNMP nº 118/2014, recomendou a implementação geral de mecanismos de autocomposição, tais como a negociação, a mediação, a conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais (art. 1º, parágrafo único), o que foi referendado ainda pela Recomendação do CNMP nº 54/2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro;

CONSIDERANDO que a Resolução do CNMP nº 179/2017, no artigo 1º, § 2º, admite a possibilidade de compromisso de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa, sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou de algumas sanções previstas em lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado;

CONSIDERANDO que é do interesse público a responsabilização do agente pelos ilícitos que causar à Administração Pública, inclusive aqueles advindos da prática de atos de improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que a regra para a investidura em cargo ou emprego público é a prévia seleção por concurso de provas ou provas e títulos, sendo admitidas apenas excepcionalmente as demais formas de provimento, sob pena de se ferir os princípios norteadores da Administração Pública, conforme imperativo constitucional posto no artigo 37, incisos II, III e IV da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nas palavras de EMERSON GARCIA e ROGÉRIO PACHECO ALVES
: “a realização de concurso público visa à seleção dos melhores candidatos e a preservar a igualdade entre todos os interessados em ingressar no serviço público, o que garantirá os primados dos princípios da eficiência da Administração Pública, da moralidade administrativa, da isonomia e da impessoalidade, evitando favorecimentos e perseguições de ordem pessoal”;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal já consolidou o entendimento de que os candidatos aprovados dentro das vagas previstas no edital têm o direito público subjetivo líquido e certo à nomeação em face do Poder Público, tendo em vista que a acessibilidade aos cargos públicos constitui direito fundamental expressivo da cidadania e limita a discricionariedade do Poder Público quanto à realização e gestão dos concursos públicos (STF: RE 603394 AgR);

CONSIDERANDO que, segundo o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, os candidatos aprovados como excedentes têm direito público subjetivo líquido e certo à nomeação, respeitada a ordem de classificação, quando, dentro do prazo de validade do concurso, há contratação temporária de pessoal para o preenchimento de vagas existentes, em flagrante preterição àqueles que, aprovados em concurso ainda válido, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função (STJ: AgRg nos EDcl no RMS 31.083/MG);

CONSIDERANDO que, nesse contexto, as contratações por tempo determinado (temporárias), mediante processo seletivo simplificado, são admitidas somente para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, devendo-se observar, ainda, a regulamentação da matéria por meio de lei (na forma do artigo 37, inciso IX, Constituição Federal);

CONSIDERANDO que contratar alguém sem prévia realização de concurso público, fora das hipóteses de contratações temporárias e cargos comissionados, viola os princípios constitucionais da legalidade, da moralidade administrativa, da isonomia e da impessoalidade que regem a Administração Pública (art. 37, caput, da CF), sendo que a não observância dessa regra constitucional “implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade nos termos da lei”, conforme art. 37, § 2º, da Constituição da República, cuja prática configura ato de improbidade administrativa tipificado no art. 11 da Lei Federal nº 8.429/1992, punido com o ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa civil e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, segundo os artigos 37, §§ 4º e 5º, da Constituição da República e artigo 12, inciso III, da Lei Federal nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO que a documentação carreada aos autos informa que o Município de Ipirá, sob a gestão do Prefeito Marcelo Antônio Santos Brandão, no mês de setembro de 2018, contava com 575 (quinhentos e setenta e cinco) contratados temporariamente, em contraposição aos 1.249 (um mil e duzentos e quarenta e nove) servidores efetivos, significando que as contratações temporárias equivaliam a cerca de 46% do número de servidores efetivos do município de Ipirá;

CONSIDERANDO que numa eventual condenação, sugere a Lei Federal nº 8.429/92 que o juiz leve em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, acaso existente (artigo 12, parágrafo único); 

CONSIDERANDO que é pacífico na jurisprudência que as sanções previstas na Lei de Improbidade não são obrigatoriamente cumulativas, podendo o juiz aplicar aquelas adequadas ao caso concreto e de forma fundamentada;

CONSIDERANDO que o compromissário está informado dos requisitos necessários para a celebração do presente compromisso de ajustamento de conduta, assim como das consequências de seu descumprimento, sendo também cientificado de que a composição celebrada com o Ministério Público não impede a ação de outros legitimados, nem afasta as consequências penais decorrentes do mesmo fato;
	DAS OBRIGAÇÕES E SANÇÕES


CLÁUSULA 1ª O COMPROMISSÁRIO MARCELO ANTÔNIO SANTOS BRANDÃO reconhece sua qualidade de réu na Ação de Improbidade Administrativa – autos nº 8001418-62.2018.8.05.0106 – e compromete-se ao pagamento de multa civil no importe equivalente a dez subsídios líquidos do cargo de Prefeito de Ipirá, no valor de R$ _________, a qual será revertida em favor do Município de Ipirá, conta corrente ____________________, juntando comprovante nos presentes autos judiciais, nos moldes do inciso III do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992. 
Parágrafo único. O valor da multa civil deverá ser recolhido no prazo máximo de trinta dias a contar da homologação judicial do presente compromisso de ajustamento, sob pena de pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, com correção monetária pelo índice oficial em vigor, além de multa de 50% (cinquenta por cento) sobre tal valor. 
CLÁUSULA 2ª O COMPROMISSÁRIO MARCELO ANTÔNIO SANTOS BRANDÃO compromete-se a efetuar o ressarcimento dos danos morais coletivos decorrentes da lesão à boa imagem da gestão pública por conta dos fatos apurados na ação judicial acima referida, no valor de dez subsídios líquidos do cargo de Prefeito de Ipirá, correspondente a R$ _________, a qual será revertida em favor do Município de Ipirá, conta corrente ____________________, juntando comprovante nos presentes autos judiciais, nos moldes do inciso III do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992. 
Parágrafo único. O valor do ressarcimento dos danos morais coletivos deverá ser recolhido no prazo máximo de trinta dias a contar da homologação judicial do presente termo de ajuste, sob pena de pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, com correção monetária pelo índice oficial em vigor, além de multa de 50% (cinquenta por cento) sobre tal valor.
CLÁUSULA 3ª O presente compromisso de ajustamento de conduta será submetido à homologação judicial e terá eficácia de título executivo judicial após sua homologação, inclusive com relação às cominações de multa, nos termos do artigo 515, II, do Código de Processo Civil, ensejando, nos estritos limites de seu objeto, a extinção do processo judicial nº 8001418-62.2018.8.05.0106. 

Parágrafo 1º O COMPROMISSÁRIO MARCELO ANTÔNIO SANTOS BRANDÃO assume a obrigação de não impugnar judicialmente o presente acordo, sendo o mesmo firmado de livre e espontânea vontade, após prévio conhecimento de seus termos e com o devido acompanhamento do advogado em todos os seus atos.
Parágrafo 2º Não se suspendem com a assinatura deste termo eventuais investigações quanto a outras irregularidades verificadas no tocante ao funcionalismo público municipal.
CLÁUSULA 4ª Após lavrado e assinado pelas partes, este termo fundamentará a instauração de procedimento administrativo perante a 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá, com o fim de acompanhar o cumprimento de suas cláusulas, nos moldes do artigo 8ª, inciso I da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e do artigo 36 da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPBA, sem prejuízo de sua comunicação pelo órgão de execução ao Conselho Superior do Ministério Público, para fins de registro. 
Parágrafo 1º Cumpridas as disposições do compromisso de ajustamento de conduta, o membro do Ministério Público promoverá o arquivamento do procedimento administrativo, comunicando-se Conselho Superior do MPBA, na forma do art. 12 da Resolução nº 174/2016, do Conselho Nacional do Ministério Público. 
Parágrafo 2º Descumprido total ou parcialmente o compromisso, serão promovidas as medidas voltadas ao cumprimento do título judicial. 

As partes elegem o foro da Comarca de Ipirá, neste Estado da Bahia, para dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos oriundos deste termo. 

Por estarem de acordo, as partes assinam o presente termo em duas vias de igual teor.

Cidade de Ipirá, Estado da Bahia, _____de_________de 2019.
Promotor de Justiça
MARCELO ANTÔNIO SANTOS BRANDÃO (Prefeito do Município de Ipirá)
Advogado 
TESTEMUNHAS:
�	 Improbidade administrativa. p. 448. 5. ed. rev. ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2010.





2

